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 Ementa

A aprendizagem formal e a experiência em administração pública: a relação entre teoria e pratica. Estilos, atores, atividades e instrumentos de
implementação. As práticas de administração pública por meio de estudos de caso. Consultoria de Procedimentos a relação entre teoria e
pratica. Estilos, atividades e instrumentos. As práticas de consultoria de procedimentos por meio de estudos de caso

 Objetivo geral

Apresentar e discutir o conceito de implementação de políticas públicas, o papel dos atores na implementação, as atividades e os instrumentos
utilizados para implementar a política pública. Realizar uma atividade de consultoria que impacte a política pública.

 Objetivo específico

- Discutir o conceito de Implementação de política pública
- Analisar os diferentes estilos de implementação de políticas públicas.
- Apresentar e discutir os atores envolvidos no processo de implementação da política pública
- Analisar os vários instrumentos de implementação de política
- Desenvolver na pratica a consultoria de procedimentos.

 Conteúdo programático

1.Políticas Públicas e Ciclo de Políticas Públicas: Revistando conceitos

2.Implementação de políticas públicas
2.1. Conceitos, atores e atividades na Implementação de Políticas Públicas
2.2. Barreiras à implementação de políticas públicas
2.3.Estudos de Implementação de Políticas Públicas: Pressman e Wildavsky
2.4.Estilos básicos de Implementação: Debate top-down vs. Bottom-up
2.5.Implementação como Design de política

2.6. Teorias sobre a escolha do instrumento político
2.7. Instrumentos substantivos de política pública;
2.8. Instrumentos políticos procedimentais.

3. Consultoria de Procedimentos: Teoria e prática
3.1.Definições e distinções entre consultoria de procedimentos e consultoria tradicional
3.2.Habilidades transformadoras e papéis escolhidos de um consultor
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3.3. Etapas do processo de consultoria de procedimentos.

 Metodologia

Aulas expositivo-dialogadas, estudos de caso e estudos dirigidos em sala de aula e extra classe, leituras individuais orientadas. Visitas técnicas
in loco para a realização da atividade de Consultoria de procedimentos em órgão público.

 Sistema de avaliação

A avaliação de aprendizagem é composta por 03 (três) avaliações:
1) PR1 - 35%
2) Relatório de Consultoria - 30%
3) Consutoria de procedimentos - prática 35%.

Os critérios de avaliação da Consultoria estão definidos no Roteiro da Atividade postado no sistema polvo.

IMPORTANTE!

Critérios gerais de avaliação:

Freqüência regular: a não permanência em sala durante todo o período das aulas implicará em presença parcial.
Não serão aceitas entradas e saídas sistemáticas da sala durante as aulas sem motivo justificável.
Em trabalhos apresentados por escrito: lógica na escrita, clareza conceitual, correta ortografia, cumprimento às normas de elaboração de
trabalhos acadêmicos (ABNT).
Propõe-se estabelecer um ambiente de respeito, bom relacionamento interpessoal entre todos os envolvidos na disciplina: alunos e professor.
Para tanto, são requisitos fundamentais demonstrar maturidade e postura ética, de responsabilidade e compromisso com a própria
aprendizagem.

Para o bom desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem é importante:

Cumprir os prazos determinados para entrega de trabalhos.
Trabalhos em atraso serão descontados 30% do valor da nota e trabalhos nos quais se constatar evidência de cópias de outros trabalhos, livros
ou da internet, sem a devida e correta menção às fontes, serão desconsiderados e não poderão ser refeitos.
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A Resolução nº 039/2015 - CONSEPE regulamenta o processo de realização de provas de segunda chamada.

O acadêmico regularmente matriculado que deixar de comparecer a qualquer das avaliações nas datas fixadas pelo professor, poderá solicitar
segunda chamada desta avaliação através de requerimento por ele assinado, ou por seu representante legal, entregue na Secretaria de
Ensino de Graduação e/ou Secretaria do Departamento, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de realização da avaliação,
sendo aceitos pedidos, devidamente comprovados e que se enquadrem em uma das seguintes situações:

I - problema de saúde do aluno ou parente de 1ºgrau, devidamente comprovado, que justifique a ausência;
II - ter sido vítima de ação involuntária provocada por terceiros, comprovada por Boletim de Ocorrência ou documento equivalente;
III - manobras ou exercícios militares comprovados por documento da respectiva unidade militar;
IV - luto, comprovado pelo respectivo atestado de óbito, por parentes em linha reta (pais, avós, filhos e netos), colaterais até o segundo grau
(irmãos e tios), cônjuge ou companheiro (a), com prazo de até 5(cinco) dias úteis após o óbito;
V - convocação, coincidente em horário, para depoimento judicial ou policial, ou para eleições em entidades oficiais, devidamente comprovada
por declaração da autoridade competente;
VI - impedimentos gerados por atividades previstas e autorizadas pela Chefia de Departamento do respectivo curso ou instância hierárquica
superior, comprovada através de declaração ou documento equivalente;
VII - direitos outorgados por lei;
VIII - coincidência de horário de outras avaliações do próprio curso, comprovada por declaração da chefia de departamento;
IX ? convocação para competições oficiais representando a UDESC, o Município, o Estado ou o País;
X ? convocação pelo chefe imediato, no caso de acadêmico que trabalhe, em documento devidamente assinado e carimbado, contendo CNPJ
da empresa ou equivalente, acompanhado de documento anexo que comprove o vínculo empregatício, como cópia da carteira de trabalho ou
do contrato.

Informações sobre realização de Prova de 2ª Chamada
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